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EMENTA 

Elementos da Crise da Natureza. A  Ruptura Necessárias face a Ecologização do Direito. 
 

 
 

OBJETIVOS  

Objetivo geral: Examinar o fenômeno da Ecologização do Direito e o processo de construção 

de novos espaços de Justiça Ambiental. 

 

Objetivos específicos:  

1 Investigar as Abordagens Ecológicas para o Direito Ambiental, partindo da Crise Ambiental; 

2 Examinar a ruptura com os instrumentos jurídicos tradicionais, em face da emergência do 

Direito Ecológico; 

3 Categorizar a Justiça Ecológica diante dos Direitos da Natureza. 

4.Examinar a Jurisprudência Ecológica 
 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1 Elementos da Crise da Natureza 

1.1 Metamorfose na Sociedade de Risco 

1.2 Decrescimento Ecologia e Entropia 

1.3 Capitalismo e Economia Ecológica 

1.4 Juridicidade do Dano Ambiental: Inoperância do Sistema Jurídico 

1.5 Vídeo-Debates: O exemplo da Complexidade  

2. Críticas do Direito Ambiental. Ruptura face o Direito Ecológico 



 

 

 

3. Dimensão Ética 

5. Metodologia  

6. Ecologização do Direito 

7 Estado Ecológico e Complexidade  

8 Ecologizaçao do Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos (SIDH): os 

sistemas de proteção de direitos humanos como novos espaços de justiça ambiental 

9 Jurisprudência Ecologizada 

 

10  Direito da Natureza  

10.1 Direito dos Animais 

10.2Direito das Espécies  

10.3 Direitos da Natureza  

11. Questões Chaves para a Ecologização do Direito. 

11.1 Direitos e Responsabilidades 

11.2 Propriedade e Bens Comuns  

11. 3 Governança Ecológica 

11. 4 Constitucionalismo Global Ecológico.  

 

 
 
 
 
 

ÁREA DE CONCENTRAÇÃO  

Mestrado: Direito, Estado e Sociedade 

Doutorado: Direito, Política e Sociedade 
 

METODOLOGIA  

Os assuntos serão tratados em sessões desenvolvidas pelos professores e pelos mestrandos e 

doutorandos na forma de seminário, por meio de discussões em aulas participativas, 

privilegiando-se obras de autores previamente selecionados. Os vídeos-debates também 

servirão como instrumento de ensino-aprendizagem. 
 

FORMA DE AVALIAÇÃO  

A avaliação será realizada a partir dos seguintes critérios: 

a) Fichamentos de textos selecionados, entregues em cada sessão; 

b) Exercícios escritos e elaborados ao decorrer das aulas; 

c) Participação nas discussões e nos casos simulados; 

d) Elaboração de Paper sobre assuntos da disciplina. 
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JUSTIFICATIVA DO DOCENTE PARA A OFERTA DA DISCIPLINA 

 

A justificativa da disciplina “Ecologização do Direito Ambiental” consiste na relevância 

teórica e prática da reflexão acerca da (re)adequação dos mecanismos jurídicos de proteção 

socioambiental, tendo em vista a necessidade de consolidação do Direito Ecológico. Bem como 

da efetividade da garantia constitucional dos direitos fundamentais, especificamente aquele 

relativo a um meio ecologicamente equilibrado, visando a concretização de Justiça Ambiental 

para as presentes e futuras gerações de seres vivos.  
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